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COMUNICAÇÃO INTERNA

DESPACHO

A Pregoeira Oficial
Referente ao Processo Adm iistrativo NC 1502.03:2323
PREGÃO PRESENCIAL N° 1502.0312023

Em atençãQà regra contida no ai. 49 da lei n° 8.666/93, encaminho para
ato de REVOGAÇAO, através de elaboração de termo peirente, o p-ocedimento
em epígrafe, cujo obeto ‘oi a SELEÇAO DE MELHOR PROPOSTA PARA
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇAO DE
REFEIÇÕES TIPO QUENTI4HA, BUFFET E COFFEE BREAK, DESTINADOS A
SUPRIR AS DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNI4DÍPIO DE
BATURITÉICE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO DO EDITAL Pelas
razões transcritas:

Preliminarmente, cabe destacar aue o Processe Licitak5ro em ques:ão :eve
todos seus atos devidamente publicacos oco~eu em perfeita sirtcna com os
ditames legais.

Ainda a licitação otedeceu aos ditames legais sendo observadas as
e)dgências contidas na Le Federal n° 8.666/93 no tocante á modalicade e ao
procedimento.

No entanto, após a fase interna, e começo da fase externa, v~s:o que o
termo de referência passara ~or mudança ‘io seu qjantitaiivc de maneira
significante, devendo passar por alterações, pelos fatos relatados

Desta forma, tendo em vista que a Admh stracâo P,~bIica atua em prol do
interesse público, prinando pela observância aos prir~pios q~e no-teiam o
processo licitatôrio, viemos fundamentar o pedido de revogação oe licitação.

Posto a isto, a in’.’iab 1 zando proritanente a execução do ocjeto ca icitação
caracterizando-se a inconveriência de se prosseguir com a n’~sna.

Respeitado desse modo à existência de fa:o 2osterbr relevante que
justificam os requisitos de conveniencia e oportun daoe nos mo oes do au. 49 da
Lei 8.666/93.

Baturit&CE, 18 de aoril oe 2023.

Cic onjo Sousa Bezerra
ORDENADOR DE DESPE~S ÇAS’tI’JERSAS JNICADES ADMINISTRATIVAS

DA PREFECURÃ MUN DIPAL DE BATURITÉ/CE

Governo MLnici~Ide8otLr’Lê’CE
~‘oçc do Motriz, S’N. %Iácio Entw Ros Centro.

CL’ ~ 76O-000—CNPJ n°0738’2431000.’OE



Gove,no MunIc,p~$

:t’ré

TERMO DE E VOG AGÁ O

Proc. Administrativo rc 1502.03’2023
Processo Licitatório ri0. PREGÃO PRESENCIAL N° 1502.0312023

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL

Objeto: SELEÇÃO DE MELHCR PROPOSTA ~ARA REGISTRO
DE PREÇOS PARA F1.TURA E EVE~CUAL AQUISIÇÃO
DE REFEIÇÕES TIPO QUENTINHA, BUFF~ E COFFEE
BREAK, DESTINADOS A SLPRIR AS DEMANDAS DAS
DIVERSAS SECRETARIAS DO ~‘AUNICiPIO DE
BAURITÉ/CE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM
ANEXO DO EDITAL
UN DADES ADMINISRAT VAS DA PREFEFURÃ
WUNICIPAL DE BATURITÊI’CE

Município/UF: Baturité Estado do Ceará.

Presente o Processo Administrativo N° 1502.0312023, que
consubstancia a PREGAO PRESENCIAL N° 1502.0312023. cujo objeto SELEÇAO
DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE REFEIÇÕES TIPO QUENTINHA. BLEFET E COFFEE
BREAK, DESTINADOS A SUPRIR AS DEMANDAS DAS DIVERSAS
SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE BATURITÉIcE CONFORME
ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO DO EDITAL. Pelas razôes expostas, corforme
segue:

Preliminarmente, cabe destacar aue o Processo Licitatóro em cuestão teve
todos seus atos devidamente publicaoos, ocoreu em perfeita sintc’i a com os
ditames legais.

Ainda, a licitação obedeceu aos ditames legais senoc obse-vadas as
exigênc~s contidas na Lei Federal n° 8.666/93 no :ocar,te a Toda idade e ao
procedinento.

No entanto, após a ase irtema. e coneço da fase exierra, v sto que o
termo ce referência passara por mudança no se~ quantitativo de maneira
significante, devendo passar por a teraçôes, pelos fatcs relatados.

Desta forma, tenco em vista que a Admh atração Pública atua em prol do
interesse público, primando pela observância aos princípios que no-teiam o
processo licitatório, vieiros ‘undamentar o pedido de revogaçãc 0€ licitação.

Posto a isto, a inÂabi izando prontamente a execução dc otjeto ca licitação
caracterizando-se a inconveniência de se prosseçuir com a mew~a.

Respeitado desse modo à existênc a de fato poste9c’ relevante que
justificam os requisitos de conveniencia e oportuiidaoe ros moldes co art. 49 da
Lei 8.666/93.

Governo Municipal cc Bcturlë.TCE
Poço dc Motriz 57N. PCldco Entre osCerro

CEP 62750-000 NPJ n 27 38~ 43/O00t-~e

Unidade Gestora:



Goverro Mur,c pai
e é

1. Posto a isto, esta unidade administrativa esolveu, v~ta a supremacia d~
interesse público, por revogar a licitação prezando peles priricipios coistituc onais
da razoabilidade e eficiênc~.

2. Assim sendo, não podenos prossegjir com a contratação, SOD o ponto de vista
da conveniência da contratação, tendo o o3jedvo de ver ~car a relação cisto
benefício. Marçal Justen explica:

“A revogação se funda em uizo que apura a
conveniênc a do ato relativanente ac interesse
público”.

3. Tais fatos, acima expos’os, enquadram-se a: art. 49, ca Lei de Lictações: “A
autoridade competente para a aprovação do procedimento somerte poderá
revogar a licitação por razões de interesse públicc decorente de fato
su~erveniente devidamente comprovado, pertireite e suficiente para justificar tal
coiduta, devendo anulá-la de oficio eu por provocação de :erceirc~s mediante
pa-ecer escrito e devidamerte fundamentado.’

4. Portanto, o caso aduz a REVOGAÇÃO deste, baseaco nos prhcipios da
morabdade e legalidace. Segundo opina o ilustre administrativista l—ely Lopes
Meireiles, ir, verbis:

“Anula-se o que é ilegítimo; ‘ewoga-se o que é
legitimo, mas inconveniente ou Vioportuno”

5. Nesse mesmo sen:ido veamos o que diz o Supremo Trbunal através da
Súmula 473:

“A Administração pode anular seus proprios atos
quando eivados de vícios q.ie os tomam ilegais,
porque deles ião se :-igiiam direitos; ou
revogá-los, por motivo de conveniência e
oportunidade, respeitando os o reitos adquiridos
e ressalvada, e’n todos os casos, a apreciação
judicial’.

6. Tendo em vista a necessár a REVOGAÇÃO tio procedimen~c licitatcrio, e não
causando qualquer prejuízo para quem quer que se~ e. nuito ao cortrário,
atentando para a conveniênca e oportunidade da Adminissação, reparando ato
seu, objetivando o interesse sccial, resdvem RE JOGAR o orocedimento licitatório
em exame, nos termos do art. 49, dc § ‘° e 2° da Lei r° 8.665193.

7. Portanto, a justa causa, condição sine qua nori para a PEVOC-AÇÃC do
certame licitatõrio, faz-se presente de forma inconteste, peios ‘atos acima
arrolados.

8. Declaro REVOGADO o processo Icitatório na noca dade PREGÃO
PRESENCIAL N° 1 502.O&2023, cujo objeo é a SELEÇAO DE MELHOR
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PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA FIJTURA E EVE!
AQU1SIÇÃO DE REFEIÇÕES TIPO QUENTINF4A, BUFFET E COFFE E
DESTINADOS A SUPRIR AS DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS~D.t
MUNICÍPIO DE BATURITÉJCE, CONFORME ESPECIFICAÇÔE,S EM ANEXO DO
EDITAL, com base no art. 49 e da Lei 8.666/93.

Tal ato administrative é de,idamente fundamentado no art 49
da Lei geral de licitações rf 8.666/93, conforme:

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do
procedimento somente poderá revogar a licitação por
razões de interesse público decorrente de ‘ato
superveniente devidamente comprovado, pe-tinente e
suficien e para justificar Ia concuta, cevendo anulá-la por
ilegalidade, de oficic ou po provocacão de terceiros, mediante
parecer esaito e dev damenie fundamentado

O principio da auto:utela sempre foi observado no seio da
Aoministração Pública, e está contemplado na Súmula ri0 473 dc STF vazada nos
seguintes termos:

“A Administração pode anular seus própnos atos quando
eivados de vícios que os tomem i egais, porque deles não se
orig nam direitos; ou revogá4os. por motivo de conveniência
ou oportunidade, respertados os direitos adcuiridos e
ressalvada, em qualquer case a apreciaçãc ucicial”.

Sendo assim, estando presentes todas as razões que
impedem de pronto à realização de tal prcced me-ito, decide-se por REVOSAR o
Processo Administrativo em epigrafe, na sua n:egralidade. Consequentemente
todos os atos praticados durante sua tramitação

O Superior Tribunal de Jus iça possu diversos julgados que
ressalvam a aplicação do art. 49, §3°, nes hiptteses oe -evogação/anulação de
licitação antes de sua homciogação. Esse enteno mento aDonta ate o contraditório
e a ampla defesa somente ser~m exipí~eis pia-do o procedimento lcitatór~ tiver
sido concluido. De acordo com o STJ:

“ADMINISTRATIVO. L CITAÇÀO. INTERPRrAÇÂO DO ART.
49, § 3°, DA LEI 8.666/93. (...‘ 5. Só ná aplicabilidade do § 3° do
art. 49, da Lei 8.666/93, quando c procedimento 1 citatôrio, por ter
sido concljído, gerou direitos subjetivos ao idtante vencedor
(adjudicação e contrato) ou em cases de revogação ou de
anulação onde o licitan:e saia apcntadc, de moco direto ou
ind reto, como tendo dado causa ao proceder c desfazime-itc do
certame” (MS 7.017/DF, ReI Mm José Delgadc. DJ de 2/4/20C1)

No julgamento que originou c acórdão 2.656~9-P, proferido em
novembro de 2019, o plenário do Tribunal de Contas da Uniâc adotou racocinio
igi..alado ao tradicional entendimento dc St. A ementa da dec~sào apresenta de
forma clara, o caminho trilhado:
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Somente é exigível a observânc~ das ~sposições dc art. 49, § 3%ij,L—~’
da Lei 8.666.1993 quando o procedimento icit~ôrio por ter sido
concluido com a adjudicação dc objeto, pera direitos subjetivos ao
licitante vencedor ou em casos de revoaaçâo ou de anu~ção em
que o licitante seja aDontadc, ~ie modo direto ou nd reto como o
causador do desfazimento do certame

Deste modo, o contradi:ório e an~Ia deesa p e~’istos no art. 49, §
3C da Lei Federal 8.666/93, só teria necessidade caso a Ititação já Uvesse sido
ccncluida o que não oDorreu no presente caso.

Pelo exposto não há que se ‘alar em abertura de ~razo para
apresentação do contraditáro ou amplo defeso, escu pido no a-t. 109, 1, “e

À Pregoeira para publ caçãc oeste despacho e comunicação e
pLblicaçâo na imprensa oficia

Gowrno M’inicipê de Botunte/CE
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Cicero
CRDENADOR DE DESPE:

DA PREFEIT

Baturité/CE, 8 de abri de 2023.

Sous~ Rezem
~JERSAS UNIDADES ADMINISRATIVAS

UNICIPA_ DE BATURITÉ’CE


